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A NOVA NORMA ISO 14.001: Atendendo à Demanda das Partes Interessadas 

Cajazeira, J.

Barbieri, J.

Resumo:

O objetivo desse trabalho é esclarecer as principais questões problemáticas relativas aos sistemas da gestão ambiental estruturados segundo a norma ISO 14.001 e como elas foram consideradas na nova versão que deverá entrar em vigor a partir de 2005. Serão discutidas as principais críticas e demandas feitas à norma por diferentes partes interessadas, bem como o processo conduzido no âmbito do Comitê Técnico 207 da ISO para efetuar a revisão da versão atual, que é de 1.996. Nesse processo será dada atenção especial à consulta às partes interessadas e que constituem o núcleo das alterações feitas à versão atual da norma. Ao discutir a revisão dessa norma, serão apresentadas as principais forças que levaram a criação de normas voluntárias sobre gestão, particularmente o sistema de comercio multilateral pós Rodada do Uruguai e os problemas relacionados com a harmonização das leis ambientais. O trabalho procura também esclarecer diversos pontos controversos da norma atual ou pontos mal compreendidos tanto no âmbito das empresas quanto da academia.  

1. Introdução


A implantação e operação de sistemas da gestão ambiental apoiados em normas da gestão ambiental já acumularam mais de uma década de experiência, se tomarmos como ponto inicial a BS 7750 de 1.992. As normas ISO 14.001 e 14.004, ambas de 1.996, foram adotadas em milhares de organizações no mundo todo, superando as expectativas iniciais. Desde 2.001 estas normas estão sendo revistas, cujos textos finais deverão ser aprovados antes do final de 2.004 para que o inicio da sua adoção já comece a ocorrer em 2.005. Para usar a terminologia da International Organization for Standardization (ISO), os textos estão na forma de Final Draft International Standard (FDIS), uma fase da elaboração de normas na qual já se obteve consenso a respeito das questões básicas nas discussões no âmbito do comitê responsável, no caso o Comitê Técnico 207 (TC 207) e está pronta para ser votada. Nessa fase a norma já pode ser implementada. O objetivo deste trabalho é discutir as principais críticas à norma ISO 14.001, versão 1.996, e o que foi considerado na versão de 2.003, no momento ainda um FDIS, o que significa que todas as questões substantivas já estão aprovadas, podendo apenas ocorrer alterações de forma. O artigo começa apresentando o contexto da normalização internacional enfatizando a sua relação com o comércio multilateral depois da Rodada do Uruguai. A seguir é feita uma descrição resumida do sistema de normas ISO 14.000 e do Comitê Técnico encarregado de elaborá-las. Por último é feita uma analise das principais críticas às normas sobre Sistema da gestão Ambiental (SGA). Espera-se que as questões aqui debatidas contribuam para ampliar o conhecimento a respeito das normas da gestão ambiental, que ainda continuam sendo muito incompreendidas na academia e no próprio ambiente empresarial. E dessa forma, espera-se contribuir para facilitar a transição para a nova norma ISO 14.001, se organização já dispõe de um SGA baseado na versão 1.966, assim como para as que irão começar a implantar um SGA sobre a égide da nova versão.   

2. Normas Internacionais da Gestão    

O momento atual pode ser denominado de era da normalização internacional. Como todo período histórico tem algum evento importante que lhe dá nascimento, pode-se estabelecer o ano de 1979 quando a British Standard Institution (BSI) criou a norma de qualidade BS 5750. Vários países seguiram o exemplo da BSI tornando um problema para as exportadoras de um mesmo produto para diferentes países pelo custo adicional resultante da necessidade de atender normas diferentes. A presença de diferentes normas sobre um mesmo assunto cria problemas para a circulação de produtos e serviços em termos internacionais e é um dos modos de criar barreiras técnicas ao comércio. Por isso, não tardou muito para que a International Organization for Standardization (ISO) criasse o Comitê Técnico 176 para tratar desse assunto, resultando a série de normas sobre qualidade ISO 9.000. 

Daí em diante a história se repete para outras questões, como as relacionadas com a gestão ambiental. A atividade de normalização internacional, que começa após a criação da International Electrotechnical Commission (IEC), no início do século XX, torna-se mais intensa com a criação da ISO em 1947, uma federação internacional formada por organismos de normalização internacionais. O objetivo da ISO é desenvolver a normalização e atividades relacionadas para facilitar as trocas de bens e serviços no mercado internacional e a cooperação entre os países nas esferas científicas, tecnológicas e produtivas. Historicamente, a ISO esteve direcionada para desenvolver normas técnicas como padrões sobre tamanhos de roscas e parafusos, sensibilidade de filmes fotográficos e formatos de folhas de papel. Até o no início da década de 1980 ela não havia se preocupado com normas de caráter gerencial, do tipo horizontal, aplicáveis a qualquer organização independente do seu porte ou setor de atividade.  O movimento da ISO em relação à normalização de sistemas gerenciais, inicialmente na área da qualidade e depois meio ambiente, é notável porque marca uma alteração no foco organizacional mudando das normas técnicas da engenharia para normas que possuem grande impacto e implicações para a sociedade e políticas públicas. Antes de atuar no campo das normas da gestão do meio ambiente, a ISO já havia se envolvido com essa área produzindo diversas normas técnicas relacionadas com a qualidade do ar, da água, do solo etc. (MORRISON et al, 2000).

Esta guinada na concepção de normas foi viabilizada pelo enorme sucesso da ISO 9001 e a criação do conceito de certificação de sistemas da gestão, uma vez que tornou possível comprovar com uma auditoria de terceira parte, pois como mostra a companhia possui um sistema para gerenciar a qualidade dos seus processos produtivos e não exclusivamente o produto final (LALLY, 1998). Porém, o móvel dessa mudança encontra nas transformações que ocorrem no âmbito da sociedade e que podem ser analisadas segundo duas vertentes bem distintas em termos de propósitos, origens, componentes etc, mas que se interagem em diversos momentos do percurso. Uma dessas vertentes refere-se ao desertar de uma consciência socioambiental planetária, a outra, as transformações ocorridas no âmbito do comércio internacional, principalmente no sistema de comércio multilateral pós Rodada de Uruguai. 

3. O Despertar dos Problemas Ambientais Planetários

As tentativas de atuar sobre problemas ambientais em escala internacional datam do inicio do século XX, mas foi na Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente Humano, realizada em Estocolmo em 1972, que a questão ambiental tornou-se uma preocupação verdadeiramente global e integrada. O fato mais significativo dessa Conferência foi a busca de uma nova relação entre meio ambiente e desenvolvimento, cujos desdobramentos futuros geraram os conceitos concernentes ao desenvolvimento sustentável. A Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD), criada pela ONU em 1983, publicou em 1987, o relatório Nosso Futuro Comum, um importante documento sobre a busca do equilíbrio entre desenvolvimento e proteção do meio ambiente, no qual desenvolvimento sustentável é definido como aquele que atende às necessidades do presente sem comprometer a possibilidade das gerações futuras atenderem às próprias necessidades (CMMAD, 1987, 46). Após a divulgação desse relatório, a ONU convocou a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD), que foi realizada no Rio de Janeiro em 1.992, onde foram aprovados diversos documentos importantes como a Convenção sobre Mudanças Climáticas, sobre a Biodiversidade e a Agenda 21. Paralelamente a CNUMAD, foi realizado o Forum Global das ONGs, de onde derivou dezenas de documentos sobre problemas planetários, dentre eles, a Carta da Terra. Esse Forum mostrou ao mundo a importância das ONGs ambientalistas, algo que viria a se repetir em praticamente todos os eventos relacionados com meio ambiente em âmbito internacional, nacional ou local. Esses eventos e a emergência das ONGs continuam promovendo o crescimento da consciência ambiental em todo o mundo. Hoje a temática ambiental já é de domínio público e isso se deve em grande parte a essas organizações. Os empresários criaram suas ONGs para mostrar que estavam afinados com a busca de soluções para esses problemas, como o World Business Council for Sustainable Development (WBCSD), The Global Environmental Management Initiative (GEMI), Coalition for Environmentally Responsible Economies (CERES), Compromisso Empresarial para a Reciclagem (CEMPRE) e tantas outras. 

Como resultado desse movimento em torno do desenvolvimento sustentável, as empresas, pelo menos as com maior potencial de degradação ambiental, passam a lidar com uma diversidade de partes interessadas. A legislação ambiental cresce em quantidade e complexidade. Surgem consumidores que levam em conta as características ambientais para selecionar produtos e serviços. Investidores começam a se preocupar com os passivos ambientais. Cuidar do meio ambiente melhora a reputação das empresas e favorece o seu desempenho financeiro e mercadológico, como observaram Miles e Covin (2000). A rapidez com que muitas empresas criaram departamentos e diretorias para lidar com questões ambientais foi em grande para responder as demandas dessas e de outras partes interessadas. As questões ambientais interessam a todos e, conforme o conceito de desenvolvimento sustentável, todos significa os que vivem agora e os que ainda irão nascer. 

  4. O Sistema de Comércio Multilateral

Outra  vertente do movimento que pressiona por mudanças no comportamento das empresas em termos ambientais, relaciona-se com o comércio internacional, principalmente no sistema de comércio multilateral pós Rodada de Uruguai. Para muitos, essa é a principal força que move as empresas a se preocupar com o meio ambiente, pois fala mais de perto com as preocupações empresariais, por exemplo, expansão de mercado, competitividade, global sourcing, logística global, estratégia global etc. Esse sistema se apóia nas doutrinas do livre comércio, pelas quais a ausência de restrições ao comércio entre países é a melhor maneira de distribuir a riqueza e o bem estar entre eles. Por isso, os governos não deveriam impor restrições ao fluxo de bens e serviços, pois a liberdade de comércio estimula o crescimento econômico que, por sua vez, estimula as práticas voltadas para a melhoria da qualidade ambiental. Esse é, em linhas gerais, o pano de fundo doutrinário das discussões que precederam a criação do Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio (GATT, de General Agreement on Tariffs and Trade) e das diversas rodadas de negociação multilateral. 

O GATT foi a principal fonte de ordenação do comércio internacional desde o pós-guerra. Sua origem é um Acordo de 1.947 sobre medidas para redução de tarifas. Esperava-se nessa época criar um órgão internacional para administrar esse acordo, mas isso não ocorreu por ter sido vetado pelos Estados Unidos. Em 1.994, ao final da última das oito rodadas de negociações multilaterais do GATT, a Rodada Uruguai, é que foi criada a Organização Mundial do Comércio (OMC). Os acordos administrados pela OMC, que são mais de duas dezenas, objetivam a liberalização administrada do comércio internacional de bens e serviços, tendo entre seus instrumentos a redução de tarifas e a eliminação de entraves não tarifários pelos países participantes. As regras básicas, que haviam sido estabelecidas pelo GATT em 1.947, foram aperfeiçoadas em cada rodada de negociações multilaterais e nas soluções dos conflitos entre os países participantes. Entre essas regras está a de que apenas as exceções expressamente listadas podem ser usadas para restringir o comércio. Duas exceções se tornaram bastante importante para o tema desse trabalho: 1) as medidas necessárias para proteger a saúde e vida das pessoas e dos animais e para preservar os vegetais (Art.XX); b); as medidas relativas a conservação dos recursos naturais esgotáveis, sob a condição de que tais medidas sejam aplicadas juntamente com as restrições à produção ou ao consumo nacionais (Art. XX, g). Mesmo para adotar exceções às regras, torna-se necessário atender o princípio da não discriminação, um dos princípios basilares dos acordos da OMC. As questões ambientais podem, portanto, se tornar restrições admissíveis e legítimas ao comércio. Mas podem ser usadas como pretexto para proteger mercado diante da dificuldade de usar as medidas tradicionais como as tarifas, cotas e entraves burocráticos. A controvérsia sobre a gasolina, resumida no Quadro 1, é um dos casos mais citados de uso indevido do argumento da proteção ao meio ambiente para disfarçar medidas protecionistas. 

Quadro 1: O Caso da Gasolina: exemplo de protecionismo sob pretexto de proteger o meio ambiente
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Os Estados Unidos proibiram a importação de gasolina da Venezuela em 1.994 alegando que ela não atendia os padrões de emissões de poluentes veiculares da sua lei ambiental. Em janeiro de 1.995 a Venezuela faz uma reclamação no Órgão de Solução de Controvérsia (OSC) da OMC, argumentando que a restrição é uma prática discriminatória contrária aos princípios do GATT. Um Grupo Especial foi formado em abril desse ano. O Brasil inicia uma reclamação contra os Estados Unidos nessa mesma controvérsia. Em janeiro de 1.996, esse Grupo emite um relatório ao OSC concluindo que as gasolinas dos países reclamantes são semelhantes às norte-americanas, de modo que a proibição violava os princípios do GATT. O OSC aceita o relatório desse Grupo Especial, os Estados Unidos não aceitam e apelam ao OSC. O Órgão de Apelação da OSC confirma as conclusões do Grupo Especial. Foi estabelecido um prazo de 15 meses após a conclusão da apelação para que os Estados Unidos acatassem as conclusões. Em 1.997 os Estados Unidos anunciaram que as decisões seriam acatadas. Do início da reclamação até o fim do processo foram 2 anos e sete meses, cabendo o ônus da prova aos reclamantes. Esse é um exemplo do uso indevido do meio ambiente como barreira não-tarifária ao comércio internacional, pois as restrições do governo norte-americano foram feitas para atender os produtores norte-americanos de gasolina. 

Fonte: OMC, solução de controvérsias. Disponível em www.wto.org.ch, em 21/02/04.  

O Acordo sobre Barreiras Técnicas ao Comércio, outro acordo da OMC, estabelece que as normas ou regulamentos técnicos sobre produtos e processos são admitidos desde que não constituam barreiras ao comércio. Esse Acordo procura assegurar que os regulamentos técnicos, as normas, inclusive requisitos para embalagens, marcação e rotulagem e os procedimentos para avaliação de conformidade com regulamentos técnicos não criem obstáculos desnecessários ao comércio internacional. O que vale dizer, que não podem ser criados para proteger mercados. O Acordo procura estimular os processos de harmonização de normas e regulamentos da forma mais ampla possível através de instituições de normalizações internacionais e faz referências expressas ISO. Conforme o relatório da UNCTAD (1.991, p.5), o acordo sobre barreiras técnicas ao comércio requer o uso de normas internacionais, onde elas existem, como base para as regulamentações técnicas. Espera-se que as questões ambientais venham gerar um número crescente destas regulamentações: o estabelecimento de normas de proteção ambiental é, por conseguinte, um assunto urgente (Tradução nossa).

A normalização internacional é um componente importante dos processos de liberação comercial, pois gera maior segurança para os importadores e os órgãos reguladores e fiscalizadores. Porém, a existência de diversas normas relativas a um mesmo assunto adotadas em diversos países atua de modo contrário, pois gera custos adicionais às empresas que quiserem vender seus produtos nesses países, face à diversidade de critérios, exigências e procedimentos de análises e verificação das diferentes normas. Um produto que atenda a norma ambiental exigida pelo importador de um país, poderá não atender as normas de outros países, ou seja, o mesmo produto pode ser considerado ambientalmente correto num país e não em outro. O produtor irá incorrer em custos adicionais para adequar seu produto às diferentes normas, fato este que acaba funcionando como barreira técnica ao comércio internacional. Como se trata de um espaço internacional, a harmonização só é possível mediante normas voluntárias, pois não há como tornar obrigatório o seu uso. As considerações de mercado tornam-se decisivas nesse espaço. Nos âmbitos locais, regionais e nacionais, as leis cumprem um papel fundamental, mas nas relações comerciais internacionais, elas não possuem validade e estão limitadas às disposições dos acordos, de modo que o seu alcance para restringir o comércio sem incorrer em conflito com essas disposições é limitado. Essa é uma das principais razões porque vivemos uma era de normalização internacional, pois exigir normas internacionais não constitui barreira ao comércio. 

5. As Normas ISO 14.000

Após o sucesso das normas de qualidade, como já mencionado, a história se repetiu. O British Standards Institution iniciou a criação de norma sobre SGA no final dos anos 1980s, resultando daí a BS 7750 em 1992. Seguindo o exemplo desse órgão, em vários países foram criadas normas para o mesmo fim, gerando restrições ao comércio internacional. A ISO entra em cena. Em 1992 criou um grupo de assessoria denominado Strategic Advisory Group on the Environment (SAGE) para estudar as questões decorrentes da diversidade crescente de normas ambientais e seus impactos sobre o comércio internacional. O SAGE recomendou a criação de um comitê específico para a elaboração de normas sobre gestão ambiental, o Comitê Técnico 207 (TC 207). Em 1.996 são editadas as primeiras normas sobre gestão ambiental a cargo do Subcomitê 1 (SC1): a ISO 14.001 e 14.004, ambas sobre SGA. Desde então outras foram editadas sobre outros tópicos da gestão, tais como, auditoria ambiental, rotulagem ambiental, avaliação do ciclo do produto etc. Essas normas que em abril de 2.004 eram 25 formam um sistema de normas, de acordo com um ciclo PDCA ampliado, como mostra a Figura 1. O núcleo desse ciclo é a ISO 14.001 (o círculo azul na Figura 1), uma norma também concebida como um ciclo PDCA (Plan-Do-Check-Act). Todas as normas da gestão têm como base o ciclo PDCA, criado na década de 1930 por Walter A. Shewart para efeito da gestão da qualidade, e que passou a ser utilizado para outros propósitos tornando-se uma espécie de modelo padrão de gestão para implementar qualquer melhoria de modo sistemático e contínuo. 

As normas citadas na Figura 1 são autônomas, podendo ser implementadas de modo isolado. Porém há uma expectativa de que os melhores resultados venham a ser obtidos na medida em que as normas sejam usadas de modo articulado, como será mostrado a seguir em relação a implantação e manutenção de um SGA com base na ISO 14001 e ISO 14004. A norma ISO 14004 não é um guia para a ISO 14001, um equívoco muito comum observado inclusive na literatura acadêmica, mas um guia para um sistema de gerenciamento ambiental genérico e, portanto, mais abrangente que os próprios requisitos da ISO 14001. 
Figura 1 – Modelo ISO 14001 e suas correlações com as demais normas da série 14000
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5.1. Fase do Planejamento (Plan)

Para priorizar os aspectos ambientais da nova ISO 14001 (requisito 4.3.1) pode-se utilizar as normas da série 14040, elaboradas pelo Subcomitê 5 (SC5) que tratam da Análise do Ciclo de Vida, sumarizadas na Figura 2. A Avaliação do Ciclo de Vida (ACV) é um instrumento da gestão ambiental aplicável a bens e serviços. O ciclo de vida que interessa à gestão ambiental refere-se aos aspectos ambientais de um bem ou serviço em todos os seus estágios, desde a origem dos recursos no meio ambiente, até a disposição final dos resíduos de materiais e energia após o uso, passando por todas as etapas intermediárias, como beneficiamento, transportes, estocagens e outras. A ACV também é conhecida pela expressão do berço ao túmulo (cradle to grave), berço indicando o nascedouro dos insumos primários mediante a extração de recursos naturais e túmulo, o destino final dos resíduos que não serão reusados ou reciclados. 

Utiliza-se, ainda, a norma ISO TR (technical report) 14062 para integrar a avaliação dos aspectos e impactos ambientais com o projeto e desenvolvimento de produtos. Essa norma fornece conceitos e práticas atuais relativas à integração dos aspectos ambientais no projeto e desenvolvimento de produtos assim ampliando e melhorando os requisitos no item 4.3.1, em especial na cláusula que especifica que a organização deve estabelecer e manter procedimentos para identificar os aspectos ambientais de suas atividades, produtos e serviços dentro do escopo definido de seu SGA, que a organização possa controlar e àqueles os quais possa influenciar, levando em consideração os desenvolvimentos planejados ou novos, ou as atividades, produtos e serviços novos ou modificados (trecho da nova ISO 14001). 

	ISO 14040
	ISO 14041
	ISO 14042
	ISOTR 14043
	ISO TR 14048
	ISO TR 14049

	proporciona os elementos gerais e metodologias requeridas para uma ACV de produtos e serviços.
	Proporciona guia para  determinar as metas e o escopo de um estudo de ACV e para o inventário de LCA
	Proporciona um guia para a fase de avaliação de impacto de um estudo de ACV.
	Proporciona guia para  interpretar os resultados de um estudo de ACV.
	Proporciona informação sobre o formato dos dados para suporte de uma ACV.
	Ilustra com exemplos como aplicar os guias ISO 14041 e ISO 14042.


Figura 2 - Normas que compõe a série de Análise do Ciclo de Vida (ACV)

5.2. Fase de Execução (Do)

Nesta fase, com referência à comunicação (Nova ISO 14001 requisito 4.4.3), pode-se utilizar as normas da série 14000 relativas aos selos verdes e declarações ambientais, redigidas pelo TC 207 SC3, resumidas na Figura 3. As comunicações ambientais também podem ser realizadas com o apoio da norma ISO 14063 que é um guia voltado às organizações que querem efetuar comunicações sobre seus aspectos e impactos ambientais. A norma ISO TR 14062, comentada acima, também pode ser utilizada nesta fase, especialmente para efeito do Controle Operacional da ISO 14001, requisito 4.4.6.  

	ISO 14020
	ISO 14021
	ISO 14024
	ISO TR 14025

	Estabelece princípios gerais que servem como base para o desenvolvimento de guias e normas ISO para declarações ambientais.
	Selos do tipo II:

Proporciona guia em terminologia, símbolos, testes e metodologias de verificação para organizações que queiram efetuar autodeclarações dos seus aspectos ambientais relativos aos seus produtos e serviços.
	Selos do tipo I:

Estabelece princípios orientadores e procedimentos para selos ambientais concedidos por terceira parte (programas de certificação ambiental de produtos).
	Selo tipo III:

Identifica e descreve elementos e itens a serem considerados quando for necessário executar uma declaração quantificada de produtos com base em dados decorrentes de uma ACV.


Figura 3 - Normas que compõe a série de Selos e Declarações Ambientais

5.3. Fase de Verificação (Check)

Aqui se pode utilizar à série de normas de análise do desempenho ambiental para acompanhamento com indicadores ambientais dos compromissos de melhoria contínua previstos pela política ambiental. Avaliação do Desempenho Ambiental é um processo permanente de coleta e análise de dados e informações para verificar a situação atual das questões ambientais pertinentes à organização e prever as tendências futuras, com base em indicadores previamente estabelecidos. A ISO 14.031 apresenta diretrizes para selecionar e utilizar indicadores ambientais para avaliar o desempenho ambiental de organizações, enquanto a ISO 14.032 apresenta exemplos de aplicação desse instrumento. Os seguintes requisitos da nova ISO 14001 são plenamente correlacionados com as normas ISO 14031 e ISO TR 14032: a) monitoramento e medição (4.4.5); b) avaliação de conformidade legal (4.5.2). Além disso, no caso do requisito 4.5.5 (Auditoria Interna) da nova ISO 14001, aplica-se integralmente a norma ISO 19011, a primeira da série ambiental feita em conjunto com o Comitê Técnico 176 (Qualidade). Essa norma, que substituiu a ISO 14.010, 14.011 e 14.012, é a primeira aproximação efetiva entre as questões relativas à gestão da qualidade e do meio ambiente. Não se encontra na série de normas 14000 guias ou relatórios técnicos correlacionados diretamente com a fase de Ação (Actions), em especial na aplicação de ações corretivas e preventivas da ISO 14001. Após apresentar brevemente os elementos que compõe a série ISO 14000 e suas interações, será analisado o modus operandi do Comitê Técnico da ISO encarregado da sua elaboração, enfatizando as forças ou interesses envolvidos.  

6. Quem é Quem no TC 207?

O TC 207 é com grande probabilidade de certeza o mais polêmico de todos os comitês da ISO. E o que mais gera insatisfações. Parte desta insatisfação deve-se a composição não balanceada dos representantes (denominados delegados) dos países membros. Isso não seria um problema se não estivesse associado ao porte das economias dos países que são membros do SC1, que elaborou as normas ISO 14001 e 14004. De acordo com o Banco Mundial (1999) os países são classificados segundo a renda per capita, conforme a primeira coluna da Tabela 1. A coluna 2 mostra o percentual de pessoas que participaram das reuniões no TC 207, em particular das reuniões plenárias e das reuniões do SC1. O nível de participação dos países membros (sem contar outras categorias de participação na ISO), ou seja, quem de fato paga a conta da ISO, é mostrado na coluna 3. Nessa conta, o custo fixo com o escritório em Genebra e as atividades administrativas da ISO corresponde à cerca de US$ 60 milhões anuais. Como mostra a Tabela 1, os países pobre e médios arcam com mais de dois terços do total e, no entanto, a participação destes no comitê ambiental não chega a 50%.

Tabela 1: Participação dos Países no TC 207

	Países
	Renda per capita 

 (em US$)
	Reuniões da SC1** 

(em %)
	Países membros

 (em %)

	Ricos
	Acima de 9,656.00 
	56%
	32

	Médios
	entre 9,656.00 e 786.00
	34%
	52

	Pobres
	785.00 ou menos
	10%
	16


Fontes: * The Word Bank Group (2004); ** Atas das reuniões da ISO TC207, disponíveis na sede da ABNT, Rio de

                Janeiro (RJ).

A Tabela 2 mostra a liderança (presidente, coordenador e secretários) exercida pelos países no TC 207. Observa-se que o grau de influência dos países ricos é literalmente de 100%, pois a Coréia do Sul com um PIB per capita de US$ 10,548.00 é considerado rico pela classificação do Banco Mundial. A Figura 4 mostra dados sobre as delegações que desempenham papel de destaque nas discussões do SC1 do TC 207. Observa-se que o grau de influência das empresas e dos consultores é o maior entre as partes interessadas no SC1. Algumas delegações importantes são lideradas por consultores, tais como, Horácio Martilena (Argentina), Leonardo Cadenãs (México) e Jim Highlands (Estados Unidos). Nas empresas o destaque é para o setor de petróleo, os delegados líderes da Itália e Canadá, por exemplo, Faustos Cini e Angus Henderson, são ambos da Exxon. A baixa influência das ONGs, com raras exceções como a Dinamarca, é objeto de preocupação do SC1, em especial no que tange ao assunto credibilidade, pois é amplamente conhecido o fato de são as ONGs ambientalistas as que mais criticam as normas ISO 14000. A delegação brasileira em média é formada pela indústria 20%, empresas estatais 30%, ONG 10%, associações da indústria 20%, consultores 10% e governo 20%. Pequenas e médias empresas representam 20%.

Tabela 2. Lideranças das normas da série 14000
	Comitê
	Grupos de Trabalho
	Item de trabalho
	Liderança

	TC 207
	
	Canadá

	TC 207
	WG1
	ISO Guia 64
	Alemanha

	TC 207
	WG2
	ISO TR 14061
	Nova Zelândia

	TC 207
	WG3
	ISO TR 14062
	Coréia e França

	TC 207
	WG4
	ISO 14063
	Estados Unidos

	TC 207
	WG5
	ISO 14064
	Coréia

	SC1
	
	Inglaterra

	SC1
	WG1
	ISO 14001
	França

	SC1
	WG2
	ISO 14004
	Estados Unidos

	SC2
	WG4
	ISO 14015
	Canadá

	SC2
	JWG1
	ISO 19001
	França e Alemanha

	SC3
	
	Austrália

	SC3
	WG1
	ISO 14024
	Suécia

	SC3
	WG2
	ISO 14021
	Inglaterra

	SC3
	WG3
	ISO 14020
	Estados Unidos

	SC4
	WG1
	ISO 14031 e TR 14032
	Estados Unidos

	SC5
	
	Alemanha

	SC5
	WG1
	ISO 14040
	Estados Unidos

	SC5
	WG2
	ISO TR 14048
	Suécia

	SC5
	WG3
	ISO 14041 e TR 14049
	Japão

	SC5
	WG4
	ISO 14042 e TR 14047
	Suécia

	SC5
	WG5
	ISO 14043
	França

	TCG
	WG1
	ISO 14040
	Noruega


Fonte: elaboração própria com dados da ISO TC 207

[image: image4.wmf]Figura 4 – Influências das partes interessadas no TC 207 SC1


Fonte: Morrison at el (2000)

7. A ISO 14001 na Visão Dos Seus Principais Críticos

As críticas às normas ISO são muitas e sob variados aspectos, que sequer caberia num volumoso compêndio. As críticas ao modelo ISO 14001 para um SGA que serão aqui tratadas podem ser agrupadas em quatro grandes núcleos: 1) as normas não levam a melhoria do desempenho ambiental; 2) as normas são elitistas e os custos de certificação abusivos;  3) as normas ISO interessam apenas aos países ricos; 4) as normas constituem barreiras não-tarifária. 


A primeira critica talvez seja a que mais se ouve entre os ambientalistas e as pessoas preocupadas com o meio ambiente de um modo geral. Quando uma empresa como a Petrobras, responsável pelo desastre ambiental na Baia da Guanabara, obtém certificação para o SGA baseado na norma ISO 14.001 em alguma de suas unidades, para um leigo acaba gerando uma grande desconfiança sobre a validade desse instrumento da gestão ambiental. O fato de que a norma não é um atestado de excelência ambiental, mas sim, um modelo gerencial em busca da melhoria contínua soa técnico demais, embora correto. Mas a crítica em parte procede. A norma ISO 14.001, versão 1996, estabelece como sua definição de melhoria contínua a melhoria do sistema ambiental, não necessariamente, do desempenho ambiental. Ademais, a norma estabelece como patamar mínimo o atendimento legal e com as melhorias contínuas pode-se melhorar o desempenho. A idéia é engenhosa, mas não é satisfatória. Em países com legislações ambientais frouxas, estar conforme a legislação não significa bom desempenho ambiental vis-à-vis aos problemas ambientais que pedem soluções urgentes. Mas ao obter certificação para o seu SGA as empresas desses países estariam protegidas de barreiras e com melhores condições de competitividade. Desse modo, a norma não contribuiria para resolver os problemas de harmonização já comentados, ao contrário, daria alento aos processos de deslocamento da produção para os países condescendentes com a degradação ambiental. 

Essa possibilidade no entanto não tem se verificado como mostram alguns estudos. Com efeito, no Brasil, a correlação entre uso da ISO 14.001 e desempenho ambiental aparentemente tem sido favorável, como mostra Cajazeira e Csillag (2.004, p.7). Confrontando dados da Cetesb e outras fontes como a ONU e a Conselho Nacional da Indústria, concluiu que ao contrário de que muitas instituições afirmam, os dados apresentados mostram que as condições da água, esgotos, mares, reciclagem, florestas e, sobretudo, da condição humana melhoram, embora a crença comum nos levasse a outra direção. Uma análise de séries estatísticas é sempre uma ferramenta útil para uma comparação. Tal comparação nos mostra que progredimos, ou seja, melhoramos em relação ao que éramos antes. O TC 207 incluiu na nova ISO 14.001 uma definição mais abrangente de prevenção da poluição: uso de processos, práticas, técnicas, materiais, produtos ou energia para evitar, reduzir ou controlar (de forma separada ou combinada) a criação, emissão ou descarga de qualquer tipo de poluente e rejeito, para reduzir os impactos ambientais adversos (definição 3.14). Tendo em conta que a maioria da legislação ambiental refere-se ao controle da poluição, reforçar a prevenção da poluição como um compromisso na política associado a uma definição em linha com o desempenho ambiental é um avanço considerável. 

Um outro tipo de crítica refere-se ao elitismo das normas e os elevados custos de certificação.  O texto da ISO 14.001 diz que ela se aplica a qualquer organização de qualquer setor, porém, é comum ouvir que ela foi feita para grandes empresas, pois exige um alto grau de formalização. A presença de grandes empresas nas reuniões do TC 207, conforme já mostrado, reforça essa crítica, que em parte procede, pois um SGA é para atuar em ambiente complexo. Uma pequena ou média empresa constituída de um único estabelecimento, onde tudo está à vista, os procedimentos de prevenção da poluição são suficientes. A não ser que se trate de empresa que fornece para clientes que exigem um SGA certificado, como na cadeia automobilística, por exemplo. A necessidade de ter um SGA certificado tem sido apregoada como uma questão de vida e morte da empresa, mas isso só é de fato real em se tratando de empresas que atuam no mercado internacional. Uma pequena empresa de ecoturismo de Brotas, interior do Estado de São Paulo, obteve em 2000 uma certificação do seu SGA, que depois não foi mais renovado. Qual o benefício e a que custo? Para esse tipo de empresa, que atua só no mercado interno, melhor seria buscar uma certificação específica para a atividade de ecoturismo. Nem todas empresas precisam de um SGA e menos ainda um SGA certificado por um organismo de certificação credenciado. 

Esta crítica, entretanto, é fortemente injusta ou revela desconhecimento da norma. A norma em sua introdução deixa claro que o SGA se aplica a qualquer organização que deseje: a) implementar, manter e aprimorar um sistema da gestão ambiental; b) assegurar-se de sua conformidade com sua política ambiental definida; c) demonstrar tal conformidade com esta norma ao fazer uma autodeterminação ou autodeclaração; d) buscar uma confirmação de sua autodeclaração por meio de uma organização externa; e) ou buscar certificação/registro de seu sistema da gestão ambiental por uma organização externa. A busca de certificação de terceira parte é apenas um dos possíveis usos da norma. Quanto ao custo das certificações observa-se que a livre concorrência tem mantido os preços sob controle. Conforme dados internos do Grupo Suzano, divisão papel e celulose, de março de 1995 até dezembro de 2003, o preço do homem/dia para uma auditoria com um organismo credenciado pelo INMETRO caiu, em dólar, cerca de 40%. O custo de uma certificação, entretanto, não se limita ao preço das auditorias. Existem custos de implantação decorrentes de treinamentos, auditorias internas, implantação de procedimentos, isso sem contar os custos de adequação legal, se pertinente. Os dados da Unimed Extremo Sul, pequena empresa do ramo de serviços médicos, apontam em cerca de 10% do faturamento bruto os custos totais de uma certificação em um período de 18 meses. É um custo expressivo para uma pequena empresa, daí a importância da análise custo-benefício.

Os dois últimos tipos de críticas se apóiam na própria origem das normas da gestão ambiental, a norma britânica BS 7750. Quando se fala da multiplicidade de normas dificultando o comércio que surgiu depois da BS 7750 está se falando de normas criadas em países ricos. Nenhum país não rico tinha norma sobre SGA quando o TC 207 começou a trabalhar. Ou seja, a necessidade de normalizar a gestão ambiental surge nos países ricos, um fato que se evidencia também com a participação expressiva dos países ricos no TC 207 como mostrado na seção anterior. Estes fatos alimentam a desconfiança de que essas normas estejam sendo criadas para funcionar como barreiras técnicas ao comércio com o objetivo de proteger empresas dos países desenvolvidos que operam com custos mais elevados decorrentes de legislações mais rigorosas. Como mencionado, a harmonização das leis ambientais é muito difícil e avança pouco, a não ser em blocos econômicos, como na União Européia, mas mesmo assim aceitando muita assimetria entre os países. Harmonizar sempre é problema, pois se for feito por baixo, gera descontentamento nos que alcançaram padrões elevados de proteção ambiental, se fizer por alto, dificilmente será cumprido, pois o status da regulamentação ambiental reflete o grau de envolvimento da sociedade com as questões ambientais e o equilíbrio entre os grupos de interesses que conseguem influenciar o poder público. Se não se avançou nos padrões para melhorá-los espontaneamente não se deve esperar que isso mude diante de um programa de harmonização em termos internacionais. Harmonizar pela média é o pior dos mundos, pois desagrada a todos. Daí  a expectativa de que normas voluntárias internacionais, como as da série ISO 14.000, pudessem promover a harmonização das práticas ambientais pela via do estímulo de mercado. Com isso, haveria equilíbrio nos custos de produção e distribuição praticados pelas empresas, eliminando a competição espúria baseada em padrões ambientais menos exigentes. Um Comitê composto majoritariamente de países ricos tenderia a levar em consideração os interesses dos seus países que avançaram mais em termos de regulamentação. O que é esperado, pois as preocupações ambientais começam a se tornar importantes na pauta dos cidadãos quando as preocupações com a sobrevivência fisiológica foram suficientemente atendidas, o que não é o caso dos países não ricos. Segundo a CEPAL (1.995, p. 20-1), o crescimento da renda nacional gera a redução de problemas com o meio ambiente, pois os serviços ambientais apresentam uma demanda elástica em relação à renda, ou seja, que há uma correlação positiva entre a preferência pública por um ambiente não contaminado com o aumento do nível de renda das pessoas. 

Tudo isso seria muito bom, o meio ambiente agradeceria se pudesse avançar em termos de harmonização de práticas da gestão que incluíssem exigências elevadas via normalização voluntária em escala internacional. Porém, entre os países não ricos não faltam motivos para temer que essas normas possam representar barreiras não-tarifárias ao comércio, pois os países listados na Tabela 2 estão entre os mais protecionistas. Estes países são os campeões em gerar reclamações no Órgão de Solução de Controvérsias da OMC envolvendo práticas protecionistas, dentre elas barreiras relacionadas com o meio ambiente, como as restrições às importações baseadas nas exceções enumeradas nas letras b e g do artigo XX do GATT, conforme já comentado. Considerando que o comércio internacional é um dos principais instrumentos para  alavancar o desenvolvimento dos países, as práticas protecionistas injustificadas geram efeitos perversos, totalmente contrários aos objetivos de desenvolvimento sustentável. As práticas protecionistas dos países ricos reduzem as perspectivas de desenvolvimento dos demais países, condenando-os a uma situação de dependência econômica com agravamento dos problemas ambientais. Estes países acabam se especializando em produtos commodities, intensivos de materiais e energia, cujos preços em constantes oscilações levam ora a sobreexploração para compensar as perdas de receita diante das constantes flutuações de preços, ora a subexploração em momento de crises, desarticulando os sistemas produtivos com o conseqüente desemprego e enfraquecimento dos produtores locais. Num estudo sobre a relação entre comércio internacional e meio ambiente de países latinos americanos, dentre eles o Brasil, Yong e Lustoso (2002, p.59-60) mostram que inserções desses países têm se dado cada vez mais mediante o retorno do padrão primário-exportador com crescimento do potencial contaminante das exportações em relação aos produtos comercializados pelos países desenvolvidos. Neste contexto a adesão ao padrão ISO 14001 passa a ser um atestado de atitude ambientalmente positiva, pois, devido à porta-fólio de produtos crescentemente tóxicos, um SGA com base nesse padrão pode ser visto como um salvo-conduto às exportações. 

8. Histórico da revisão da ISO 14001: A busca do consenso

Uma norma ISO passa por uma avaliação a cada três anos. A avaliação não necessariamente implica em uma revisão. Existem três possibilidades que os membros da ISO podem optar durante um processo de avaliação: abandonar a norma, manter ou revisar o texto. Decorridos três anos da primeira versão da norma, de1996 a 1999, teve inicio um ciclo de avaliação marcada por uma controvérsia entre duas posições antagônicas. Uma corrente liderada pelos norte-americanos, japoneses, canadenses e italianos não queria nenhuma alteração. Os norte-americanos e canadenses tinham receio que as alterações tornassem a norma complicada caso viesse se espelhar no Eco Management and Audit Scheme (Emas), a norma sobre SGA adotado pelo Parlamento e Conselho da União Européia. Os italianos eram contra devido à liderança de Faustos Cini da Exxon. Curiosamente era grande influência da indústria de petróleo nas delegações desses países. Os japoneses temiam que sua liderança fosse ameaçada, pois é o país com mais SGAs implementados com base na ISO 14.001. A outra corrente, com grande apoio dos países nórdicos, Holanda, Austrália e diversos países em desenvolvimento, como Colômbia e Argentina, queriam uma revisão ampla o suficiente para o alinhamento com a nova versão da ISO 9001:2000, bem como, incluir avanços no texto para garantir principalmente a credibilidade da norma. Brasil era favorável a posição européia que entendia ser necessário uma revisão ampla.  

Visando entender as divergências nacionais, eliminando o caráter pessoal dos especialistas presentes nas reuniões oficiais da ISO 14001, a ISO estabeleceu uma ampla consulta às partes interessadas para verificar a real necessidade da revisão. Responderam ao questionário os seguintes países e entidades: África do Sul, Alemanha, Argentina, Austrália, Áustria, Brasil, Canadá,  Chile, Colômbia, Dinamarca, Espanha, Estados Unidos, França, Hungria, Indonésia, Itália, Irlanda, Japão, Malásia, México, Países Baixos, Polônia,  República Checa, Reino Unido,  Singapura,  Suíça, e mais, Environmental Protection Agency dos Estados Unidos (USEPA), Federation European Accountants, International Chamber of Commerce (ICC), Ecologya (ONG de origem Russa). A pesquisa foi consolidada no documento ISO/TC207/SC1/N248 de 08/05/2000 e os 258 comentários classificados em itens da norma. Este documento serviu de base para o inicio do processo de revisão da norma. A preocupação com a compatibilidade entre as normas ISO 14001 e ISO 9001 também é o escopo do documento ISO/TC207/SC1/N180: Report of the ISO/TC176/SC2 and ISO/TC207/SC1 Joint Task Group, emitido pelo grupo tarefa de harmonização entre as normas, estabelecido formalmente pelo Technical Management Board (TMB), órgão técnico máximo da ISO. Segundo esse relatório o principal problema de compatibilidade estava no conceito de processo da nova ISO 9001:2000 contra orientação pelo ciclo da melhoria contínua da ISO 14001:1996. Esta diferença conceitual na prática, entretanto, apresentou um viés, já que, pode-se montar uma espiral de melhoria contínua em cada processo da qualidade organizacional. Com base nas preocupações do TMB, na pesquisa da ISO e seus 258 comentários e nas consultas nacionais, conforme mostram os relatórios de participação dos expertos da ABNT nas reuniões do 1 do TC 207 nas reuniões de Washington DC, em 1999, e Estocolmo, em 2003, a revisão da ISO 14001 foi aprovada considerando-se algumas condições limitantes à revisão do texto, justamente para harmonizar posições tão diversas entre países, conforme a resolução tomada em 16 de junho de 2000, cujo texto está sumarizado no Quadro 2.

Quadro 2: Condições da revisão da ISO 14001.

ISO TC207/SC1 resolução nº 3/2000:  O SC1 requer ao grupo de trabalho da ISO 14001:1996 que inicie o seu ciclo revisional. A revisão do texto normativo deve estar limitada à compatibilidade entre a norma ISO 14001 e a versão 2000, da ISO 9001, bem como, clarificações no texto atual. Qualquer alteração no texto deve ter o único propósito de melhorar o entendimento dos usuários, facilitando a sua aplicação, sem resultar em qualquer requisito adicional à versão de 1996.

Fonte: relatório ISO/TC207/SC1/N259R2 disponível na ABNT Comitê 38.

A partir desta resolução, que limitou qualquer ação visando a reformulação completa da versão de 1996, foi preciso classificar os comentários do relatório ISO/TC207/SC1/N248. A classificação foi realizada em uma reunião extraordinária do SC1 em Salvador, Bahia de 6 a 11 de novembro de 2000. Três grupos liderados pelo México, Brasil e Inglaterra classificaram os 258 comentários em três tipos: a) o comentário requer uma clarificação no texto da ISO 14001; b) o comentário requer uma alteração visando compatibilizar a ISO 9001 com a ISO 14001; c) o comentário é um requisito adicional. Esses últimos não seriam considerados na revisão como preconizava a resolução 3/2000. Da reunião de Salvador até a emissão do documento ISO FDIS 14001 na reunião de Paris em Março de 2004, a norma ISO 14001 passou por diversos estágios na busca do consenso, como mostra a seguinte seqüência de eventos:

1. Washington DC, 2001: nessa reunião analisou-se item a item, caso a caso, de todas as recomendações feitas pelos países e entidades interessadas, bem como, nas recomendações dos subgrupos na reunião de Salvador (BA). Destas discussões e análises emergiram textos novos que foram adicionados ao pre-draft norma ISO 14001 com os propósitos de alinhamento e esclarecimentos adicionais;

2. Kuala Lumpur, Malásia, 2001: a reunião plenária do SC1 teve em um significativo avanço em relação ao consenso das novas normas ISO 14001 e ISO 14004. Foram emitidas as versões WD (working draft) dos dois documentos;
3. Londres, 2001: a discussão teve por base o texto produzido em Washington, com as alterações feitas em Kuala Lumpur. Além da análise item a item, foi incluído o Anexo à norma, que pela primeira vez foi discutido pelo grupo;

4. Billund 2001: após a reunião as normas seguem para o status de CD (committee draft) com 100% dos votos;
5. Joanesburgo, África do Sul, 2002: a falta de consenso entre as diferentes visões dos delegados e seus países atrasa a revisão. Fica difícil explicar como uma revisão limitada a clarificações e alinhamentos com a ISO 9001 pode estar tão atrasada a ponto de ser motivo de atenção do próprio TMB;

6. Cancun, México, 2002: decide-se colocar a versão CD para votação DIS (draft international standard). A votação foi concluída em 16 de abril de 2003, com a seguinte contagem: 28 votos favoráveis, 5 contrários (Estados Unidos, Áustria, Japão, Canadá, Finlândia) e uma abstenção (Itália);
7. Bali 2003: Após a reunião as normas seguem para comentários visando o status de FDIS (Final draft international standard);
8. Paris, 2004: Norma avança para FDIS.
Tabela 3 resume os comentários a dois itens normativos da norma ISO 14.001 levantados em Salvador e constantes no relatório ISO/TC207/SC1/N248 que orientaram a revisão da ISO 14001. O objetivo aqui não é apresentar todos os itens normativos comentados, pois nem haveria espaço para tanto, mas exemplificar como certas demandas das partes interessadas foram feitas e como elas foram incorporadas ao texto da nova versão da ISO 14.001. Por exemplo, dentre os 258 comentários à norma, 21 demandavam mais ênfase no atendimento legal e outros requisitos subscritos, tendo como resultado uma especificação mais detalhada para clarificar o entendimento desse requisito. Resultou também em definições mais claras, por exemplo, melhoria contínua passou a ficar associada de forma direta ao desempenho ambiental, algo que na versão anterior seria apenas uma decorrência do aprimoramento do SGA. 

9. Considerações Finais

As discussões sobre a norma ISO 14.000 se inserem num contexto mais amplo do que a aplicação da norma, pois a normalização ambiental internacional tem que atender dois propósitos ao mesmo tempo, promover a melhoria do desempenho ambiental das organizações e facilitar o fluxo de bens e serviços num espaço cada vez mais internacionalizados. A atual versão da ISO 14.001 passou por um processo de revisão que já se encontra em sua fase final, faltando apenas sua formalização na assembléia geral da ISO. O texto a que se chegou no momento, a ISO FDIS 14.001 só poderá sofrer mudanças de forma, não de conteúdo. Nesse estado da construção ou revisão de uma norma já é possível a sua implementação. O tempo dado para as empresas que já possuem um SGA conforme a versão de 1996 adotarem a nova revisão não será tão elástico quanto foi a da revisão da ISO 9.001, versão 2000, que teve quatro anos para as empresas se adequarem a esta versão. A compreensão das demandas das partes interessadas que levaram à nova versão do texto facilita a compreensão das alterações que devem ser feitas nas empresas que já possuem SGA conforme a versão anterior. Nem todas precisam certificar o seu SGA pelos motivos expostos. Porém, a falta de compreensão sobre esse assunto acaba fazendo com que todas busquem a certificação, sendo que este é apenas um dos possíveis usos da norma ISO 14.001. É em relação ao comércio externo que surge de fato a necessidade de certificação, para coibir a possibilidade de restrições com base em critérios técnicos, no caso, critérios ambientais. 

Tabela 3: Exemplos de alterações decorrentes das demandas das partes interessadas  

	Item normativo
	Número de comentários
	Comentários mais freqüentes ou significativos para a revisão observado na pesquisa com partes interessadas.

	4.3.2 Requisitos legais e outros
	21
	A ISO 14001 não enfatiza, de maneira definitiva, o atendimento legal como um requisito normativo.

	ALTERAÇÕES NO TEXTO PARA ATENDER DEMANDAS

	Versão 2004
	Versão 1996

	4.3.2 Requisitos ambientais legais e outros 

A organização deve estabelecer e manter procedimento (s) para identificar e ter acesso a:


i) requisitos legais aplicáveis relativos aos aspectos ambientais da organização, e

ii) outros requisitos ambientais subscritos pela organização; para  determinar como esses requisitos se aplicam aos seus aspectos ambientais.

A organização deve assegurar que os requisitos legais e outros requisitos ambientais sejam considerados no desenvolvimento, implementação e manutenção de seu sistema da gestão ambiental.
	4.3.2 Requisitos legais e outros requisitos

A organização deve estabelecer e manter procedimento para identificar e ter acesso à legislação e outros requisitos por ela subscritos, aplicáveis aos aspectos ambientais de suas atividades, produtos ou serviços.

	4.2 Política Ambiental
	17
	O compromisso em atender à legislação é fraco para explicitar o cumprimento legal. O compromisso em «prevenir a poluição» combinado com a definição de prevenção da poluição precisa ser enfatizado.

	ALTERAÇÕES NO TEXTO PARA ATENDER DEMANDAS

	Novas definições de melhoria contínua e prevenção da poluição.

Criação de um item específico na versão 2004: 4.5.2
Avaliação da conformidade legal


Fonte: elaborada com base nos dados do relatório (ISO/TC207/SC1/N248)

No momento, ostentar um SGA com base nos requisitos da ISO 14.001, certificado ou não, é um diferencial competitivo pelo fato de que o estado do meio ambiente já se tornou uma preocupação de grande parte da população, dos principais formadores de opinião como jornalistas, professores, cientistas, artistas, políticos, sindicalistas etc. Como conseqüência, a  legislação ambiental está crescendo no mundo todo e o Brasil é um exemplo desse fato. Isso derruba um tipo de argumento muito freqüente de que as normas internacionais procuram enfraquecer o papel dos estados na condução das políticas públicas ambientais. Essa crítica não se sustenta, pois como mostrado neste trabalho, entre as demandas das partes interessadas estava a de melhorar a conformidade com os requisitos legais. Outro ponto a ressaltar é que na nova versão ao associar a melhoria contínua ao desempenho ambiental, procurou tornar mais eficaz a equalização de práticas ambientais a partir de padrões crescentemente elevados.    
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